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Resumo
O presente artigo discorre sobre a história do ensino técnico e as relações com o neoliberalismo. A partir daí, surge uma fundamental indagação: Até que ponto as necessidades dos mercados internacionais relacionam-se com a formação do trabalhador técnico brasileiro? Para dar compreensão, suporte e embasamento a este tema, foi fundamental o emprego de pesquisa bibliográfica. Cabe notar, porém, que tal pesquisa foi norteada pela busca de um quadro de referência capaz de oferecer contribuições originais, evitando-se assim meras descrições e citações bibliográficas. Observou-se que o ensino técnico, destinado à formação da força de trabalho diretamente ligada à produção é um tema que tem sido quase ignorado nos estudos sobre a gênese e as transformações da educação brasileira. É neste contexto, que cabe um olhar mais atencioso para este tipo de educação formadora.No decorrer da história brasileira percebe-se que as relações entre educação e trabalho estão diretamente entrelaçadas. Nesse contexto, com o avanço da tecnologia, é exigida cada vez mais a formação de técnicos especializados e, mais ainda, uma organização do trabalho voltada para o aumento da produtividade, eficiência, eficácia e do lucro. Nota-se ainda que, a legislação brasileira (voltada aos sistemas educacionais), ao longo do século passado, baseou-se em medidas nem sempre favoráveis às camadas desfavorecidas da sociedade. Neste sentido, a educação esteve sempre relacionada aos interesses das classes elitizadas  ou do poder governamental vigente.
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Introdução
O ensino técnico industrial, destinado à formação da força de trabalho diretamente ligada à produção é um tema que tem sido quase ignorado nos estudos sobre a gênese e as transformações da educação brasileira. Isso se explica, em parte, pelo fato de que a preocupação maior é com o ensino que se destina às elites políticas e ao trabalho intelectual (CUNHA, 2000). Nesse contexto, cabe um olhar mais atencioso para este tipo de educação formadora. É neste cenário que se faz necessário desenvolver pesquisas que permeiem as políticas e as práticas pedagógicas aplicadas ao ensino técnico, contextualizando-as com o mercado neoliberal.

Nesse sentido, vê-se a necessidade em abordar a questão da formação educacional do futuro trabalhador do setor industrial. Entende-se aqui por formação aquela que se preocupa com a educação antes e além dos limites escolares, ou seja, uma formação ampla do sujeito politicamente consciente com os seus limites e necessidades. Além disso, de acordo com Mészáros (2005), é necessário educar o aluno “para além do capital” 
. 
“Educar não é a mera transferência de conhecimentos, mas sim conscientização e testemunho de vida. É construir, libertar o ser humano das cadeias do determinismo neoliberal, reconhecendo que a história é um campo aberto de possibilidades”.

Talvez este pensamente soe utópico, porém não se deve perder de vista a utopia (em prol), por exemplo, da busca pela eqüidade sócio-econômica.

Para entendermos melhor essa questão torna-se necessário resgatar determinados aspectos históricos para o desenvolvimento do presente trabalho. Deste modo, cabe salientar de forma cronológica as intervenções e medidas que permearam e permeiam as políticas para o ensino técnico.
Aspectos históricos relevantes associados à evolução do ensino técnico no Brasil
O ensino técnico no período colonial é bastante incipiente. O governo se desinteressa pela formação técnica e volta-se para profissões liberais destinadas à minoria privilegiada. Alia-se a isso a mentalidade escravocrata, que despreza o trabalho feito com as mãos, tendo-o como humilhante e inferior. Desta forma, a inserção da mão-de-obra escrava como um dos pressupostos básicos da dinâmica do modelo econômico vigente no período colonial influenciou decisivamente a formação da força de trabalho, determinada pela própria sociedade (SANTOS, 2007).
Com a introdução do escravo a trabalhos feito com as mãos e utilização da força física, verificou-se o afastamento de indivíduos livres dessas atividades. Percebe-se que, o distanciamento estava relacionado a status e discriminação social e racial. Ou seja, o trabalho manual estava diretamente destinado a escravos. Com isso, os homens livres procuravam, nas Corporações de Ofícios, a instrução de alguma profissão. Essas Corporações poderiam também ser freqüentadas por escravos. Entretanto, o acesso desses escravos era dificultado. As Corporações de Ofícios no Brasil incorporaram o processo discriminatório que permeava a sociedade brasileira na época. 
O governo nada fez para mudar o caráter discriminatório que envolvia o trabalho manual. Nem mesmo os ideais da Revolução Francesa mudaram este status. Permaneceu, nos primórdios do Império, a mentalidade conservadora que havia sido construída ao longo dos três séculos de duração do período colonial: destinar tal ramo de ensino aos humildes, pobres e desvalidos, continuando, portanto, o processo discriminatório em relação às ocupações antes atribuídas somente aos escravos (ibidem).

Em 1856, são fundados o Liceu de Artes e Ofícios no Rio de Janeiro e em 1874, o Liceu de São Paulo. Os Liceus tinham um cunho de propagar e desenvolver, pela classe operária, a instrução artística e técnica das artes e dos ofícios industriais. Porém, como era de se esperar, o acesso era vedado ao escravo. A discriminação ainda permanecia, praticada durante o período colonial. 

Na fase inicial, os Liceus, funcionavam precariamente. Somente com a instauração do regime republicano é que conseguiram os recursos necessários à criação de suas primeiras oficinas. 


De acordo com Santos (2007), o ensino de ofícios, quer por parte do estado quer por iniciativa das sociedades civis, foi orientado basicamente por uma ideologia que se fundamentava, dentre outros aspectos, em conter o desenvolvimento de ordens contrárias à ordem política.
O final do século XIX é marcado por diversos fatos importantes na história do Brasil: um surto industrial, o fortalecimento da burguesia urbano-industrial, a política imigratória, a abolição da escravatura e por fim a queda da monarquia e a proclamação da República. No campo educacional, o positivismo intensifica a luta pela escola pública, leiga e gratuita, bem como pelo ensino das ciências. Porém, o ensino superior é demasiadamente valorizado em detrimento dos demais níveis, sobretudo o elementar e o técnico.
Com a queda da monarquia em 1889, começa a Primeira República, e pela Constituição de 1891 é instaurado o governo representativo, federal e presencial. Com isso, nota-se que uma nova fase na estrutura de formação de mão-de-obra no Brasil seria inaugurada. Diversos grupos da sociedade queriam que o Brasil se transformasse num país cuja base econômica estaria fundada na produção industrial e não só num modelo agro-exportador (ibidem).
A Constituição Republicana de 1891, ao reafirmar a descentralização do ensino, atribui à união a incumbência da educação superior e secundária, reservando aos estados o ensino fundamental e profissional. Assim, é reforçado o viés elitista, enquanto a educação elementar continua a receber menor atenção.
Em 1909, o Presidente da República, Nilo Peçanha, posteriormente considerado o fundador do ensino profissional no Brasil, lançou um Decreto 7.566, criando 19 Escolas de Aprendizes e Artífices. Estas escolas foram inauguradas em 1910. Entretanto, as oficinas eram alocadas em edifícios com precárias condições de funcionamento. Além disso, não havia profissionais especializados e qualificados para ministrar os cursos. Os mestres provenientes das fábricas tinham embasamento empírico e pouco conhecimento teórico, o que acabou por restringir o ensino apenas ao conhecimento empírico.
Apesar de o ensino estar vinculado ao caráter empírico, no plano das idéias estava expressa uma tendência de articular uma formação geral com a profissional, o que veio a se confirmar ao longo dos governos subseqüentes ao do Marechal Hermes da Fonseca (ibidem).
Após a Primeira Grande Guerra, com a industrialização e urbanização forma-se a nova burguesia urbana, e estratos emergentes de uma pequena burguesia exigem o acesso à educação. Porém, aspiram por uma educação acadêmica e elitista e desprezam a formação técnica, considerada inferior. Por outro lado, o operariado exige um mínimo de escolarização, e começam as pressões para a expansão da oferta de ensino.
A partir da década de 30, a educação passa a despertar maior atenção, quer pelos movimentos dos educadores (Lourenço Filho – Ceará, 1923; Anísio Teixeira – Bahia, 1925; Francisco Campos e Mário Casassanta – Minas Gerais, 1927; Fernando de Azevedo – Distrito Federal, 1928 e Carneiro Leão – Pernambuco, 1928), quer pelas iniciativas governamentais, ou ainda pelos resultados concretos efetivamente alcançados. É, então nesta década que é criado o Ministério da Educação e Saúde. Esse órgão é importantíssimo, na medida em que é a partir dele que serão planejadas as reformas em âmbito nacional e a estruturação da universidade. Até este momento, as reformas anteriores tinham sido estaduais. Pode-se dizer que, pela primeira vez, uma ação planejada visa à organização nacional. O ensino secundário passou a ter dois ciclos: um fundamental, de cinco anos, e outro complementar, de dois anos, este último visando à preparação para o curso superior. No ensino profissionalizante, é regulamentada a atividade de contador e o curso comercial merece mais atenção do que o industrial, este sim, de premente necessidade na conjuntura econômica que se delineava.
Nesse contexto, nota-se a falta de articulação entre o curso secundário e o comercial evidenciando uma rigidez do sistema, enquanto o enciclopedismo dos programas de estudo, ao lado de uma rigorosa avaliação, torna o ensino altamente seletivo e elitizante.

Desta forma, nota-se que, o período da década de 30 foi importante para a criação e organização das universidades.

No Estado Novo (1937-1945), o ministro Gustavo Capanema empreende outras reformas do ensino, regulamentadas por diversos decretos-leis assinados de 1942 a 1946 e denominados Leis Orgânicas do Ensino.

Neste período, o Brasil passava por pleno processo de industrialização. Os cursos mantidos pelo sistema oficial não acompanhavam o ritmo do desenvolvimento tecnológico da indústria em expansão. As escolas oficiais são mais procuradas pelas camadas médias desejosas de ascensão social e que, por isso mesmo, preferem os cursos de formação, desprezando os profissionalizantes. Nota-se, neste período, a persistência na escola acadêmica.
Diante das necessidades da expansão industrial, a solução nacional foi a criação, definida pela Lei Orgânica, de dois tipos de ensino profissional: um mantido pelo sistema oficial e o outro, paralelo, pelas empresas. Desta forma, o ensino paralelo, ou seja, organizado pelas empresas, são o Senai
 e o Senac
, criados em 1942 e 1946, respectivamente. Os cursos oferecidos por essas organizações despertavam bastante interesse pela população de baixa renda, porque além da oferta de uma profissionalização, os alunos eram pagos para aprender. Desta forma, essas organizações alcançaram sucesso.
Mesmo reconhecendo o êxito do Senai e do Senac, é preciso identificar aí o sistema dual de ensino. Como conclui Otaíza Romanelli (1998),

“A legislação acabou criando condições para que a demanda social da educação se diversificasse apenas em dois tipos de componentes: os componentes dos estratos médios e altos, que continuaram a fazer opção pelas escolas que ‘classificam’ socialmente, e os componentes dos estratos populares, que passaram a fazer opção pelas escolas que preparavam mais rapidamente para o trabalho. Isso, evidentemente, transformava o sistema educacional, de modo geral, em um sistema de discriminação social” (p. 169).

No período de 1945 a 1964, ocorrem mudanças no modelo econômico. O desenvolvimentismo – até então caracterizado pelo nacionalismo – começa a entrar em contradição com o processo de internacionalização da economia, por ocasião da instalação das multinacionais, no governo de Juscelino Kubitschek.


Em 1948, o ministro Clemente Mariani apresenta o anteprojeto da LDB, baseado em um trabalho confiado a educadores, sob a orientação de Lourenço Filho. O percurso desse projeto é lento e tumultuoso e se estende até 1961, data da sua promulgação.

As primeiras divergências surgem com a crítica que os escolanovistas sempre fizeram à descentralização do ensino. Porém, o auge do acirramento se dá quando o deputado Carlos Lacerda, representante dos interesses conservadores, desloca a discussão para o aspecto da “liberdade de ensino”. Em 1959, Lacerda apresenta um substitutivo vetando o monopólio do ensino estatal e defendendo a iniciativa privada, por considerar competência do Estado o suprimento de recursos técnicos e financeiros e a igualdade de condições das escolas oficiais e particulares. As congregações religiosas assumem o debate, retomando o argumento de que a escola leiga não educa, apenas instrui. Opondo-se a um pretenso monopólio do Estado defendem a “liberdade” das famílias de escolher a melhor educação para seus filhos. Nesse contexto, percebe-se que as forças conservadoras defendem o ensino elitista. Assim, defendem a temática da liberdade de ensino, posicionando-se contra a democratização da educação. Afinal, a educação popular ampliaria a participação política, o que poderia levar à alteração da estrutura do poder.

Desta forma, o ensino técnico continua a não merecer atenção especial. Diz a educadora Maria José Garcia Werebe (1994, p. 70) apud Aranha (1996, p.205):
Como o número de escolas existentes no país era insuficiente, a procura de mão-de-obra especializada excedia de muito o número de operários e técnicos diplomados. No estado de São Paulo, entre 1951 e 1953 o número de trabalhadores cresceu 50%, enquanto o número de trabalhadores qualificados, em apenas 5%. Eis por que grandes empresas, em que as exigências de mão-de-obra qualificada eram urgentes, passaram a instruir o sistema de treinamento em serviço, oferecendo aos operários mais capazes oportunidades de, sob a direção de técnicos, completarem sua formação.

Percebe-se que todos esses desencontros aumentam o descompasso entre a estrutura educacional e o sistema econômico.
No período de 1964-1985, da ditadura militar, o Brasil vive anos de medo gerado por um governo arbitrário e pela ausência do estado de direito. 

O golpe militar de 1964 opta pelo aproveitamento do capital estrangeiro e liquida de vez o nacional-desenvolvimentismo. A “recuperação” econômica proposta usa o modelo concentrador de renda, que favorece uma camada restrita da população e submete os trabalhadores ao arrocho salarial.

A repercussão na educação está voltada, em 1967, à participação da União Nacional dos Estudantes (UNE), tida pelo governo vigente como subversiva. Diante de tal contexto o lema do governo era o seguinte: “estudante é para estudar; trabalhador para trabalhar”. Nas propostas curriculares do governo, transparece o caráter ideológico e manipulador de disciplinas como Educação Moral e Cívica, Organização Social e Política Brasileira (OSPB) e Estudos de Problemas Brasileiros (EPB).

Com a ampliação do mercado de trabalho, devido à implantação das empresas multinacionais, há demanda por escolarização. Com isso, o governo é obrigado a criar o Decreto no. 68.908/71, no qual para entrar numa universidade ou faculdade, o critério deixa de ser a nota de aprovação para que seja aceito apenas o número de candidatos com as vagas disponíveis, mediante classificação. Percebe-se, com isso, uma ênfase maior na educação superior. Além disso, a tendência fortemente marcada, neste período, era a tecnicista, marcada pelo modelo empresarial
. 
Na visão do governo a idéia era colocar o Brasil no sistema do capitalismo internacional, tratando a educação como capital humano. Assim, a educação passou a atender às exigências da sociedade industrial e tecnológica, sobretudo, com economia de tempo, esforços e custos, baseando-se pelas teorias de Taylor e Fayol. 

Desta forma, a educação tecnicista se encontra imbuída dos ideais de racionalidade, organização, objetividade e eficiência. Tudo para alcançar mais eficiência e produtividade.

Cabe ressaltar que o desenvolvimento do taylorismo
 se deu no interior das fábricas, tendo seu projeto de trabalho parcelado aplicado com sucesso, dando origem ao sistema da linha de montagem típica do fordismo
. 
Em 1966, diversos acordos, feitos pelo governo militar, tornam-se públicos. São os acordos MEC-Usaid (Ministério da Educação e Cultura e United States Agency for International Development), pelos quais o Brasil recebe assistência técnica e cooperação financeira para a implementação de reformas. Essas reformas têm, como não poderia ser diferente, caráter autoritário, vertical e domesticador, que visa atrelar o sistema educacional ao modelo econômico dependente, imposto pela política norte-americana para a América Latina. Ela se assenta em três pilares: educação e desenvolvimento; educação e segurança e educação e comunidade. Nestes três eixos, nota-se que o discurso nada tem a ver com formação humana, consciente e libertária e sim para o controle do governo e dominação internacional.
No início da década de 80, nota-se sinais de enfraquecimento deste governo ditatorial. Apenas em 1985, o Brasil passa da devastadora ditadura militar para um governo civil. Mesmo assim, as políticas destinadas à educação não garantem eqüidade para a população, e mantêm a dependência internacional. De certa forma, a conquista pela “democracia”, através do voto, fez com que a população pudesse repensar e opinar sobre a atual situação do país. 

Alguns resquícios, do período de ditadura militar, permaneciam na sociedade e nos governos posteriores. Além disso, outras demandas sociais e econômicas afloravam no novo cenário que assim se formava. Estreita-se ainda mais a compreensão do educativo, do formativo e da qualificação, reduzindo-os ao economicismo do emprego e, agora, da empregabilidade. Contextualizando, no início da crise do modo de regulação social fordista (anos 50-60) a educação formal e a qualificação profissional apareciam como formadoras de capital humano. Este conceito, mesmo sendo expressão de uma leitura economicista, engendrava uma perspectiva integradora vinculada à tese do pleno emprego. Difundia-se a ideologia de que o investimento no capital humano permitiria aos países subdesenvolvidos desenvolverem-se, e aos indivíduos a garantia de melhores empregos, maior produtividade e, por essa via, mobilidade e ascensão social. Hoje a educação formal e a qualificação são situadas como elementos da competitividade, reestruturação produtiva e da empregabilidade (FRIGOTTO, 1998). 


Neste deslocamento, aparentemente inocente, esconde-se uma metamorfose na sociabilidade capitalista e no campo do conteúdo educativo. O fundo público garante apenas um patamar mínimo de escolaridade ou de subsídio aos mais pobres. A educação e a qualificação transitam, assim, da política pública para a assistência ou filantropia ou, como situa o Banco Mundial, uma estratégia de alívio da pobreza. No plano ideológico desloca-se a responsabilidade social para o plano individual. Já não há políticas de emprego e renda dentro de um projeto de desenvolvimento social, mas indivíduos que devem adquirir competências ou habilidades no campo cognitivo, técnico, de gestão e atitudes para se tornarem competitivos e empregáveis. Os desempregados devem buscar re-qualificação e re-conversão profissional para se tornarem empregáveis ou criarem o auto-emprego no mercado informal ou na economia de sobrevivência. Estes compõem mais de um bilhão de pessoas no mundo que vivem na maior parte do tempo procurando emprego (FRIGOTTO, 1998).
Considerações finais

O mundo contemporâneo deve grande parte de sua situação ao desenvolvimento da ciência e da técnica, que determinaram uma nova maneira de pensar e agir sem similar em toda a história da humanidade. Com o capitalismo industrial, a ciência deixa de estar comprometida apenas com o puro conhecimento, voltando-se para o desafio de “dominar a natureza”.

Dominar a natureza, de fato, é se apropriar não só de recursos naturais, mas também gerar uma transfiguração na sociedade. Nesse sentido, o modelo econômico, hegemônico que está presente no mundo atual reforça/intensifica a busca pelo lucro em detrimento de exploração e massificação de países que, de certa forma, são dependentes do mercado internacional. Com todo o cenário voltado para a acumulação de capital imposto por uma economia capitalista, atualmente enfatizado pelo mercado financeiro, as indústrias absorvem o mercado com o mesmo foco final: geração de riquezas.

Com o avanço da tecnologia, é exigida cada vez mais a formação de técnicos especializados e, mais ainda, uma organização do trabalho voltada para o aumento da produtividade, eficiência, eficácia e lucro. De fato, as transformações que ocorrem no ensino técnico não ocorrem isoladamente das transformações mais amplas que acontecem na sociedade. Porém, o fato de exigir uma formação técnica eficiente voltada para atender às exigências do mercado faz com que a formação mais humana e geral se distancie do ensino técnico. Pensando nisto, cabe aqui, chamar a atenção de que o modelo atual implantado ou imposto a nossa sociedade, especialmente, no Brasil, conduz a uma eventual desumanização do trabalhador. Essa tentativa de impor uma formação, voltada para a produtividade, eficiência, eficácia e lucro é, sem dúvida, sinônimo de descaracterização e desvalorização do indivíduo e de sua formação humanística.

Nesse sentido, os problemas educacionais enfrentados pela sociedade passam pela estrutura econômica. Sendo assim, cabe uma compreensão da raiz econômica, a fim de que haja uma reação coletiva organizada com vistas a uma mudança nas estruturas econômica, política e social e a construção de um novo tipo. 
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� Educar para além do capital implica pensar uma sociedade para além do capital (Mészáros, 2005) (p.13).


� Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial.


� Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial.


� Baseia-se na “racionalização”, própria do sistema de produção capitalista.


� Taylorismo ou administração científica é o modelo de administração desenvolvido pelo engenheiro americano � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Frederick_Winslow_Taylor" \o "Frederick Winslow Taylor" �Frederick Winslow Taylor� (� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1856" \o "1856" �1856�-� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1915" \o "1915" �1915�), que é considerado o pai da administração científica. Tem como objetivo a busca da eficiência dos sistemas produtivos, principalmente através da racionalização da organização do trabalho, padronizando tempos e movimentos.


� Idealizado pelo empresário � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_Unidos" \o "Estados Unidos" �estadunidense� � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Henry_Ford" \o "Henry Ford" �Henry Ford� (� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1863" \o "1863" �1863�-� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1947" \o "1947" �1947�), fundador da � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Ford_Motor_Company" \o "Ford Motor Company" �Ford Motor Company�, o Fordismo é um modelo de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Produ%C3%A7%C3%A3o_em_massa" \o "Produção em massa" �Produção em massa� que revolucionou a indústria automobilística na primeira metade do século XX. Ford utilizou à risca os princípios de padronização e simplificação de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Frederick_Taylor" \o "Frederick Taylor" �Frederick Taylor� e desenvolveu outras técnicas avançadas para a época. Suas fábricas eram totalmente verticalizadas. Ele possuía desde a fábrica de vidros, a plantação de seringueiras, até a siderúrgica.
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